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A

PREFEITURA MUNICIPAL DE ]TABAIANA - SE

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAçÃO

Presidsnte Comissão de Licitaçáo

REF: PROCESSO LtCtTATÓRtO MODALTDADE Tp N. 07/2020 - CONTRATAçÃO DE

à EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABoRAçÃo Do PLANo DE REGUPERAçÃo oE ÁREA

DEGRADADA (PRAD) PARA O LIXÃO A 'CÉU ABERTO", LIXÃO DA TERRA DURA DE

]TABAIANA - SE.

A Empresa Líder Engenharia e Gestão dê Cldades LTDA - ME,

pessoajurÍdica de dirêito privado, inscrita no CNPJ sob o no 23.146.943/000í -22, com sêde na Rua

Prudentê de Morais, no í170, sala 83, bairo Centro, na cidadê dê Ribeirâo Preto-SP, CEP 14015-

'100, por sêu represêntantê legal infra assinado, vem, tempestivamente, com fulcro na alÍnêa'a'do

inciso I da Lei no 8666/93, à pressnça de V. Sonhoria, a fim de

IMPUGNAR

Os termos do Edital sm referência, que adiante especiÍica, o que

faz na conformidade ssguinte

I - DAS RAZõES

A licitaçao em comento tem por obietivo "CONTRATAçÃO DE

EMPRESA ESPECIALIZADA PARA ELABORAçÃO DO PLANO DE RECUPERAçÃO DE ÁREA

DEGRADADA (PRAD} PARA O LXÁO A "CÉU ABERTO", LIXÃO DA TERRA DURA"

G
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1.',t. DAS CONSTDERAçôES tNtCrAtS

A empresa LÍder Engenharla e Gestão de Cidedes LTDA - lúE

atua no segmênto pertinente ao objeto da licitação, dovidamente registEda no Consslho Rsgional

de Engenharia e Agronomia do Paraná - CREAPR e no Conselho dê Arquitêtura ê Urbanismo do

Brasil - CAU/BR, possuindo em sêu quadro técnico profissionais detêntores de divêrsas Cêrtldõ€s

de Ac€rvo Técnico - CAT, que comprovam sua êxcêlênte capacidade técnica na êxecução dos

serviços.

Contudo, ao manusear o edltal em comento, deparou-sê com à

nêcessidade descabida de visita técnica. ltem passivo de impugnaÉo.

Veiamos o texto do edital.

A - "Wslte Técnlca:

8.3.5. Comprovaçáo de que rccebeu os documentos e de

que tomou conhecimento de todas as infomações e das

c;c,ndições locais para o cumprimento das obigações

objeto da licitação, medianle vlslta técnlca, declanda na

forma do Anexo lV e devidamente dtestada pela

Prefoitura, de acordo com o ad. 30, inc. I cta Lei no

8.666n3, visita essa que deverá ser feita até o último dia

útil antes da abedura da das propostas, no hotátio das

07:00h (sete horas) às 13:00h (treze ho'Es), devendo,

apenas, ser prcviamente agendado junto à Secretaria do

Planejamento clo Desenvolvimênto Sustentável e do Meio

Ambiente, através do o-mail

m e i o a m b i e nt e @i tab a i a n a. se. g ov. b t/ a I I i n ny-se@h ot m a i l. c

om, ou, einda, pelo tel (79) 99923'6463 - Aline (ad. 30,

inc. lll da Lei n'8.666fr3).

A - A Lei no 8.666/93 autoriza, em seu art' 30, inc. lll, a

Administração Pública a exigir, como Íêquisito do qualificação técnica, a comProvação de quo a

licitante realizou visita técnica no local onde serão cumpridas as futuras obrigaçõês contratuais, êm

momento anterior à apressntaçâo de sua proposta no certams.

l:fa-r,,\ a{ : -rlf,r&
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A necessidade do estipulaÉo dessa exigência é determinada pelo

tipo de objeto/encargo que será realizado pelo futuro contratado, bem como as condiçóes que

envolvem o local onde ele será executado. Assim, sê as condições do local forêm p€culiares e

relevantes para a execução do contrato e não puderem ssr exprôssas dô modo detâlhado e

especÍÍico no instÍumênto convocatório, então, é de suma importilncia que os particularês as

conhêç3m pessoalmente, pois do contrário, rêstará inviávol a identificação, p€lo particular, do roal

esforço a sêr empregado na execuçáo do ajustê, o quê prêjudicâ o dimensionamento adsquado dos

custos, ensejando a elaboração de propostas imprecisas.

RêcoÍrentemente O TCU tem admitido a reâlização de visita técnica

facultativa, fazendo uma ressalva:

"no cÂso de futura licitação e na hipótese de a vr.siÍa

técnica ser facultativa, faça inclulr no edltel cláusula que

estabeleça ser da rêsponsabilidade do @ntratado a

oconência de eventuais prejuízos em vidude de sua

omissão na veificaçÃo dos /ocais do instalaçáo e

execução da obra". (TCU, Acordão n' 149/2013 -
Plenáio. Min Rel. José Jorge. Sessão 02.03.2013.)

Dessa Íorma, é Prudente quê a visita técnicâ náo sêja rsquisito

obrigatório, considerando o Acordão n" 906/2012 - Plenário, no qual o Tribunal de Contas da União

que expêdiu as seguintes determinações ao ente licitante:

iAbsÍênha-sê de insêir em saus /nsÍrumenÚos

convocatórios cláusulas impondo a obdgatoriedade de

conhecimento ao local, por sua limitaçáo de tempo e em

face da complàxidade e ertensão do obieto licitado, pouco

acrcscente acerca do conhecimento dos conanentes

sobre o serviço, de mdneira a presov o que proconiza

o ad. 3' caput da lei 8.666n3, sêndo sullclente a

decldração do llcitante de que conhece as condições

locais para a execuçáo do obleto"'

Sêndo assim o @nsulente têrá que exPlicar tecnicamente a

desnecessidade da visita e sua respgcliva substituição por uma declaraçáo de rosponsabilidade

pela ausência da visita em Prol da ampla competitividade.

r.rD[.t:
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Robson Rlcârdo Rossndê
Engenheiro Sânitaristâ e Ambiêntal
Sócio Proprietário
cREusc 099639-2
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Tema de grande relevância e preocupação ÍecoÍrênte no oenário

das licitaçÕes públicas é a questlo da emprêgabilidade de excesso de rigor na avaliaÉo dos

documenlos. É importante destâcar quê a Comissão dê LicitaÉo devê buscar sêmprê a

aplicabilidadê do ponderamento e bom senso, sêm desviar do principal objetivo do certame qu€ é

buscar pela proposta mais vantâjosa parâ a municipalidade, dentro da legalidado processual.

II - DO PEDIDO

Em Íace do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÂO

julgada procedente, com efeito para:

Tomai a vlsita técnica facultativa;

Por fim, êm sêndo iulgado lmprocedente estâ lmpugnação, seJa êste remetldo à

instâncla superior, em conformidade com § 40, do aÉ. í09, da L€l no 8.666/93.

Nestes teÍmos,

Confia no deÍêrimento.

Cordialmente,

Ribeirâo Preto, 01 de setembro de 2020

Paulâ Evariato dos Rals Ferraz de Bârro3
Advogada
oAB/MG 107.935
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